
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1355627 - MS 
(2018/0223856-0)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELSON PIRES DE CASTRO
ADVOGADOS : TATIANA ALBUQUERQUE CORREA KESROUANI - 

MS005758
BRUNO MAZZO RAMOS DOS SANTOS - MS013600

AGRAVADO : AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO 
SUL - AGEPREV

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RENATO WOOLLEY DE CARVALHO MARTINS - MS008054
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
MOLÉSTIA GRAVE. O MAGISTRADO NÃO ESTÁ LIMITADO AO LAUDO 
MÉDICO OFICIAL, JÁ QUE É LIVRE NA APRECIAÇÃO DAS PROVAS. 
CONTUDO, NA HIPÓTESE DOS AUTOS, APÓS MINUCIOSA ANÁLISE DO 
ACERVO PROBATÓRIO DA CAUSA, CONCLUIU O TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE AS PERÍCIAS EXAMINADAS NÃO ATESTAM A DOENÇA GRAVE 
APONTADA (CARDIOPATIA). A REVERSÃO DE TAIS CONCLUSÕES 
REQUER, INDISPENSAVELMENTE, O REEXAME DE PROVAS, EXPEDIENTE 
DEFESO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Para fins da isenção de Imposto de Renda em caso de moléstia 
grave, esta Corte Superior propaga que não está o Magistrado limitado aos 
termos do art. 30 da lei 9.250/1995, uma vez que é livre na apreciação das 
provas e, por conseguinte, não está adstrito ao laudo médico oficial, podendo 
valer-se de outras provas produzidas no curso da ação cognitiva, a fim de 
reconhecer o direito à isenção prevista no art. 6o. XIV da Lei 7.713/1988. 

2. Nesta senda, observa-se que o acórdão recorrido não destoa da 
orientação desta Corte, porquanto o caso não se refere à inexistência de 
laudo médico a comprovar a doença ou a inexistência de laudo oficial, mas 
sim à própria comprovação da doença. Nesse aspecto, destacou o Tribunal 
de origem que as perícias realizadas eram conclusivas em afirmar que o 
autor não se enquadrava nos critérios de cardiopatia grave.

3. Nesse contexto, a modificação do julgado importaria necessário 
reexame de provas, o que é defeso nesta seara recursal (nesse sentido: AgRg no 
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REsp. 1.497.326/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 24.3.2015; 
REsp. 1.116.620/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 25.8.2010).

4.  Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 15 de dezembro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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ADVOGADOS : TATIANA ALBUQUERQUE CORREA KESROUANI - 
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BRUNO MAZZO RAMOS DOS SANTOS - MS013600

AGRAVADO : AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO 
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AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RENATO WOOLLEY DE CARVALHO MARTINS - MS008054
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
MOLÉSTIA GRAVE. O MAGISTRADO NÃO ESTÁ LIMITADO AO LAUDO 
MÉDICO OFICIAL, JÁ QUE É LIVRE NA APRECIAÇÃO DAS PROVAS. 
CONTUDO, NA HIPÓTESE DOS AUTOS, APÓS MINUCIOSA ANÁLISE DO 
ACERVO PROBATÓRIO DA CAUSA, CONCLUIU O TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE AS PERÍCIAS EXAMINADAS NÃO ATESTAM A DOENÇA GRAVE 
APONTADA (CARDIOPATIA). A REVERSÃO DE TAIS CONCLUSÕES 
REQUER, INDISPENSAVELMENTE, O REEXAME DE PROVAS, EXPEDIENTE 
DEFESO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Para fins da isenção de Imposto de Renda em caso de moléstia 
grave, esta Corte Superior propaga que não está o Magistrado limitado aos 
termos do art. 30 da lei 9.250/1995, uma vez que é livre na apreciação das 
provas e, por conseguinte, não está adstrito ao laudo médico oficial, podendo 
valer-se de outras provas produzidas no curso da ação cognitiva, a fim de 
reconhecer o direito à isenção prevista no art. 6o. XIV da Lei 7.713/1988. 

2. Nesta senda, observa-se que o acórdão recorrido não destoa da 
orientação desta Corte, porquanto o caso não se refere à inexistência de 
laudo médico a comprovar a doença ou a inexistência de laudo oficial, mas 
sim à própria comprovação da doença. Nesse aspecto, destacou o Tribunal 
de origem que as perícias realizadas eram conclusivas em afirmar que o 
autor não se enquadrava nos critérios de cardiopatia grave.

3. Nesse contexto, a modificação do julgado importaria necessário 
reexame de provas, o que é defeso nesta seara recursal (nesse sentido: AgRg no 
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REsp. 1.497.326/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 24.3.2015; 
REsp. 1.116.620/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 25.8.2010).

4.  Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1.  Trata-se de Agravo Interno interposto por ELSON PIRES DE 

CASTRO, contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. O 
MAGISTRADO NÃO ESTÁ LIMITADO AO LAUDO MÉDICO OFICIAL, JÁ QUE 
É LIVRE NA APRECIAÇÃO DAS PROVAS. CONTUDO, NA HIPÓTESE DOS 
AUTOS, APÓS MINUCIOSA ANÁLISE DO ACERVO PROBATÓRIO DA 
CAUSA, CONCLUIU O TRIBUNAL DE ORIGEM QUE AS PERÍCIAS 
EXAMINADAS NÃO ATESTAM A DOENÇA GRAVE APONTADA 
(CARDIOPATIA). A REVERSÃO DE TAIS CONCLUSÕES REQUER, 
INDISPENSAVELMENTE, O REEXAME DE PROVAS E DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL, EXPEDIENTE DEFESO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 481).

2. Nas razões recursais, a parte agravante sustenta, em suma, que 

o que se pretende levar ao colegiado é uma matéria que não obriga revisitar fatos 
e provas, não insurge discussão sobre Lei Estadual e, principalmente, debate 
uma mudança na jurisprudência calcada na prova pericial que comprovou de 
forma cabal (conforme consta transcrição no próprio Acórdão), que a doença é 

incapacitante, não estando apenas no rol do art. 6º, XIV da Lei 7.713/88 (fls. 

497).

3.  Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao Colegiado.

4. Não houve impugnação (fls. 52). É o relatório.

VOTO

1.  A decisão deve ser mantida.

2. Para fins da isenção de Imposto de Renda em caso de moléstia 

grave, esta Corte Superior propaga que não está o Magistrado limitado aos 

termos do art. 30 da lei 9.250/1995, uma vez que é livre na apreciação das 
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provas e, por conseguinte, não está adstrito ao laudo médico oficial, podendo 

valer-se de outras provas produzidas no curso da ação cognitiva, a fim de 

reconhecer o direito à isenção prevista no art. 6o. XIV da Lei 7.713/1988. 

Confiram-se, a propósito, os julgados a seguir:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 
MOLÉSTIA GRAVE. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO PERANTE 
JUNTA MÉDICA OFICIAL. MOLÉSTIA GRAVE COMPROVA DE OUTRAS 
FORMAS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 
DO STJ.

1. A questão a ser revisitada em agravo regimental consiste no 
reconhecimento da isenção de imposto de renda à contribuinte acometido 
de cardiopatia grave.

2. O Tribunal de origem manifestou-se no mesmo sentido da 
jurisprudência do STJ, quanto à desnecessidade de laudo oficial para a 
comprovação de moléstia grave para fins de isenção de imposto de renda, 
desde que o magistrado entenda suficientemente provada a doença.

3. É de se reconhecer a incidência, na hipótese, do óbice da 
Súmula 83 do STJ, também aplicável quando o recurso especial é 
interposto com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 691.189/MG, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 27.5.2015).

♦  ♦  ♦

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. 
CARDIOPATIA GRAVE FARTAMENTE COMPROVADA. O MAGISTRADO 
NÃO ESTA ADSTRITO AO LAUDO MÉDICO OFICIAL, JÁ QUE É LIVRE NA 
APRECIAÇÃO DAS PROVAS. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 
PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que a norma 
prevista no art. 30 da Lei 9.250/95 não vincula o Juiz, que é livre na 
apreciação da prova apresentada por ambas as partes, nos termos dos 
arts. 131 e 436 do CPC. Precedentes: REsp. 1.251.099/SE, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJe 16.03.2012; AgRg no REsp. 1.160.742/PE, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJe 29.04.2010, dentre outros.

2. O laudo pericial do serviço médico oficial é, sem dúvida alguma, 
uma importante prova e merece toda a confiança e credibilidade, mas não 
tem o condão de vincular o Juiz que, diante das demais provas produzidas 
nos autos, poderá concluir pela comprovação da moléstia grave; 
entendimento contrário conduziria ao entendimento de que ao Judiciário 
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não haveria outro caminho senão a mera chancela do laudo produzido pela 
perícia oficial, o que não se coaduna com os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.

3. A perícia médica oficial não é o único meio de prova habilitado à 
comprovação da existência de moléstia grave para fins de isenção de 
imposto; desde que haja prova pré-constituída, o Mandado de Segurança 
pode ser utilizado para fins de afastar/impedir a cobrança de imposto.

4. Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp. 81.149/ES, 
Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 4.12.2013).

♦  ♦  ♦

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
MOLÉSTIA GRAVE (NEOPLASIA MALIGNA) ISENÇÃO. POSSIBILIDADE. 
LAUDO OFICIAL. RESULTADO. NÃO VINCULAÇÃO. PROVAS. LIVRE 
APRECIAÇÃO PELO MAGISTRADO.

1. A pessoa portadora de neoplasia maligna tem direito à isenção 
de que trata o art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, de acordo com o entendimento 
do STJ, sedimentado pela 1ª Seção, no julgamento do REsp 1.116.620/BA, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe 25/8/2010, sob o rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil.

2. Esta Corte Superior já decidiu que o julgador não está adstrito 
ao laudo oficial para formação do seu convencimento, pois é livre na 
apreciação das provas acostadas aos autos, apesar da disposição 
estabelecida no art. 30 da Lei 9.250/95. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 198.795/PE, 
Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 9.4.2013).

3.  Veja-se que a jurisprudência desta Corte deixa a cargo do juiz a 

análise da suficiência da prova da doença grave, mas não o autoriza a conceder 

isenção sem que haja prova de que a doença é daquelas que autorizam a 

benesse. Confira-se: 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO E MOLÉSTIA 
GRAVE. COMPROVAÇÃO. LAUDO OFICIAL. DESNECESSIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido da 
desnecessidade de laudo oficial para a comprovação de moléstia grave 
para fins de isenção de imposto de renda, desde que o magistrado 
entenda suficientemente provada a doença. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 
506.459/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.6.2014).
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4. Dessa forma, o acórdão recorrido não destoa da orientação desta 

Corte, porquanto o caso não se refere à inexistência de laudo médico a 

comprovar a doença ou a inexistência de laudo oficial, mas sim à própria 

comprovação da doença. Nesse aspecto, destacou o Tribunal de origem que as 

perícias realizadas eram conclusivas em afirmar que o autor não se 

enquadrava nos critérios de cardiopatia grave. Veja-se, a propósito, o seguinte 

excerto do julgado:

O autor afirma ser portador de doenças graves, classificadas 
como CID 10: I 69.0 e I 67,0.

A conclusão do laudo pericial foi de que o apelante apresenta 
"sequelas de arteriopatias, de acidente vascular encefálico e polineuropatia 
diabética" (f. 172). Consignou o perito:

" (...) apesar de incapacitantes para diversas atividades, 
físicas e mentais, não fazem parte do rol de patologias elencados 
na legislação que isenta seu portador de pagamento de impostos, 
citada no artigo 6.º, XIV da Lei 7.713/88 e no artigo 20, V da Lei 
Estadual 3.150/2005"

 
Portanto, as patologias que acometem o autor não estão no rol do 

artigo 6o. da Lei 7.713/88, tampouco no do art. 35, § 3º, III, da Lei 
Estadual 3.150/2005, ou seja, não são albergadas pela isenção do 
imposto de renda ou pela redução da base de cálculo da contribuição 
previdenciária (fls. 174/175).

5. Nesse contexto, a modificação do julgado importaria necessário 

reexame de provas, o que é defeso nesta seara recursal. Confiram-se, a 

propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. REQUISITOS PARA ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE ALIENAÇÃO MENTAL OU MOLÉSTIA 
PROFISSIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.

I - In casu, rever a conclusão do Tribunal de origem quanto ao 
preenchimento dos requisitos legais para a concessão da isenção 
tributária, demandaria necessário revolvimento de matéria fática e 
probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido no verbete sumular 7 desta Corte.

II - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
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III - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 
1.497.326/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
24.3.2015).

♦  ♦  ♦

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI 
7.713/88 COM ALTERAÇÕES POSTERIORES. ROL TAXATIVO. ART. 111 
DO CTN. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.

1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã 
de verificar-se o cumprimento de todos os requisitos estabelecidos para o 
gozo do favor fiscal.

2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as 
alterações promovidas pela Lei 11.052/2004, é explícito em conceder o 
benefício fiscal em favor dos aposentados portadores das seguintes 
moléstias graves: moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação 
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, 
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia 
grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha 
sido contraída depois da aposentadoria ou reforma. Por conseguinte, o rol 
contido no referido dispositivo legal é taxativo (numerus clausus), vale 
dizer, restringe a concessão de isenção às situações nele enumeradas.

3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das 
normas concessivas de isenção de forma analógica ou extensiva, restando 
consolidado entendimento no sentido de ser incabível interpretação 
extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre no texto 
expresso da lei, em conformidade com o estatuído pelo art. 111, II, do CTN. 
(Precedente do STF: RE 233652 / DF - Relator(a): Min. MAURÍCIO 
CORRÊA, Segunda Turma, DJ 18-10-2002. Precedentes do STJ: EDcl no 
AgRg no REsp 957.455/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/05/2010, DJe 09/06/2010; REsp 1187832/RJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 
17/05/2010; REsp 1035266/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 04/06/2009; AR 
4.071/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/04/2009, DJe 18/05/2009; REsp 1007031/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 819.747/CE, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2006, DJ 
04/08/2006).

4. In casu, a recorrida é portadora de distonia cervical (patologia 
neurológica incurável, de causa desconhecida, que se caracteriza por dores 
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e contrações musculares involuntárias - fls. 178/179), sendo certo tratar-
se de moléstia não encartada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88.

5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. 1.116.620/BA, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJe 25.8.2010).

6. Observe-se, ainda, que a conclusão alcançada pela Corte de 

origem, tal como pode ser verificado do trecho transcrito acima, se deu por 

meio da interpretação de legislação local (Lei Estadual Sul-matogrossense 

3.150/2005), inviável de ser revisitada em Recurso Especial, por incidência da 

Súmula 280/STF. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. AVERBAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. LEI LOCAL. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. O recurso especial se limitou a indicar ofensa aos arts. 5º da Lei 
n. 9.717/98; 16, I, e 77, § 2º, II, da Lei n. 8.213/91 e 5º da Lei 4.348/64, 
sem expor as razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles. 
O apelo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, atraindo o óbice 
da Súmula 284/STF.

2. Analisar a pretensão recursal demanda a interpretação da Lei 
n. 3.150/2005, do Estado do Mato Grosso do Sul, o que é defeso pela 
Súmula 280 do STF.

3. Apresenta-se inviável, nesta sede, a apreciação de suposta 
ofensa a dispositivo constitucional, sob pena de invasão da competência 
reservada ao STF pelo disposto no art. 102, III, da Constituição de 1988.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 
667.523/MS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 18.9.2015).

7. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno 

do Particular.

8.  É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.355.627 / MS
Número Registro: 2018/0223856-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0843212742013812000150003 843212742013812000150003 08432127420138120001

Sessão Virtual de 09/12/2020 a 15/12/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELSON PIRES DE CASTRO
ADVOGADOS : TATIANA ALBUQUERQUE CORREA KESROUANI - MS005758

BRUNO MAZZO RAMOS DOS SANTOS - MS013600
AGRAVADO : AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL - AGEPREV
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : RENATO WOOLLEY DE CARVALHO MARTINS - MS008054

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA - INCIDÊNCIA SOBRE APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELSON PIRES DE CASTRO
ADVOGADOS : TATIANA ALBUQUERQUE CORREA KESROUANI - MS005758

BRUNO MAZZO RAMOS DOS SANTOS - MS013600
AGRAVADO : AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL - AGEPREV
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RENATO WOOLLEY DE CARVALHO MARTINS - MS008054

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 15 de dezembro de 2020
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